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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 9227 DE 25 DE MARÇO DE 2021

O PODER EXECUTIVO ESTADUAL FICA AU-
TORIZADO A ALIENAR BENS IMÓVEIS DOMI-
NICAIS DE SUA TITULARIDADE, DE SUAS
AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES, EMPRESAS PÚ-
BLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MIS-
TA, DE INTERESSE SOCIAL PARA FINS RESI-
DENCIAIS A SERVIDORES DA SEGURANÇA
PÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Estadual autorizado a criar mecanis-
mos para a alienação de bens imóveis dominicais de sua titularidade,
de suas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de
economia mista, de interesse social para fins residenciais a servidores
da Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro.

§ 1º - Consideram-se servidores da Segurança Pública para fins de
aplicação desta Lei, os Policiais civis, policiais militares, bombeiros mi-
litar, inspetores penitenciários e os agentes socioeducativos.

§ 2º - Os imóveis dominicais de que trata o caput referem-se a ter-
renos de titularidade do Estado do Rio de Janeiro, de suas autarquias,
fundações, empresas públicas e sociedade de economia mista, cuja
alienação poderá ser feita sob a forma de doação.

Art. 2º - O órgão estadual competente realizará os procedimentos re-
lativos às alienações de bens imóveis dominicais de titularidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, de suas autarquias, fundações, empresas pú-
blicas e sociedades de economia mista para política de habitação de
interesse social, atendidas as disposições previstas na Lei Federal nº
11.977, de 07 de julho de 2009, e na Lei Complementar nº 131, de 06
de novembro de 2009.

§ 1º - Caberá ao Instituto de Terras e Cartografias do Estado - ITERJ
- a responsabilidade por identificar, catalogar, relacionar e designar os
bens imóveis passíveis de alienação para atender à finalidade prevista
no caput deste artigo.

§ 2º - As demandas de habitação de interesse social deverão ser sub-
metidas ao Fundo Estadual de Habitação de Interesse Social, instituí-
do pela Lei nº 4.962/2006, e caberá ao Conselho Gestor do mesmo a
definição anual das prioridades.

§ 3º - Caberá ao Instituto de Terras e Cartografias do Estado - ITERJ
- e Companhia Estadual de Habitação - CEHAB - acompanhar as
obras de construção de novas unidades ou requalificação dos imóveis
já existentes, bem como todo o processo de regularização fundiária,
devendo tal órgão, ao final, realizar a titulação dos beneficiários, atra-
vés de Alienação de Direito Real de Uso.

Art. 3º - O órgão estadual competente poderá realizar convênios com
órgãos federais, estaduais e municipais, bem como com entidades or-
ganizadoras - cooperativas, associações e entidades sem fins lucra-
tivos, com o objetivo de viabilizar a alienação de bens imóveis prevista
no caput deste artigo.

§ 1º - São requisitos obrigatórios para as entidades organizadoras pre-
vistas no caput deste artigo:

I - ter estatuto próprio;

II - razão social clara, objetivando a habitação social;

III - estar constituída por, no mínimo, 03 (três) anos;

IV - manutenção de registro atualizado.

§ 2º - Os critérios para seleção das entidades organizadoras serão
definidos pelo Conselho Gestor do Fundo Estadual de Habitação de
Interesse Social, ao qual caberá também a realização dos processos
seletivos.

Art. 4º - Para os efeitos do disposto no Art. 1º desta Lei, o bene-
ficiário do programa deverá atender aos seguintes requisitos:

I - não ser possuidor, concessionário, superficiário ou proprietário de
outro imóvel urbano ou rural;

II - não ter sido beneficiado em programa de habitação social;

III - ter renda mensal bruta de até 07 (sete) salários-mínimos, con-
siderada renda familiar per capita.

§ 1º - Os critérios para seleção dos beneficiários serão definidos pelo
Conselho Gestor do Fundo Estadual de Habitação de Interesse Social
e pelas entidades organizadoras.

§ 2º - A aplicação deste programa é destinada para atendimento das
famílias dos servidores da Segurança Pública do Estado do Rio de
Janeiro, assegurando a prioridade dos seguintes:

I - famílias com servidores vitimados que vieram a óbito;

II - famílias com servidores vitimados que sofreram incapacidade per-
manente, seja total ou parcial;

III - famílias com servidores que tenha em sua responsabilidade legal
idosos e pessoas com deficiência.

Art. 5º - Os critérios para seleção dos beneficiários do programa se-
rão definidos pelo Conselho Gestor do Fundo Estadual de Habitação
de Interesse Social.

Parágrafo Único - O beneficiário credenciado pelo programa e contem-
plado por esta Lei terá de assinar Termo de Compromisso, em que as-
sume a responsabilidade de dar início às obras de edificação ou requa-
lificação em até 1 (um) ano, a partir do ato de alienação em seu favor.

Art. 6º - O beneficiário do programa não poderá alienar, alugar ou ce-
der o imóvel a qualquer título.

§ 1º - O título de Alienação de Direito Real de Uso será de 99 (no-
venta e nove) anos, podendo ser renovado por igual período.

§ 2º - O descumprimento do disposto no caput deste artigo implicará
no cancelamento da Alienação de Direito Real de Uso.

§ 3º - No caso de falecimento do beneficiário servidor da Segurança
Pública, comprovadamente no exercício da função pública, a cláusula
de inalienabilidade temporária prevista no caput deste artigo ficará
cancelada.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 25 de março de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 4270-A/18
Autoria dos Deputados: André Lazaroni e Rafael Picciani

Id: 2306319

LEI Nº 9228 DE 25 DE MARÇO DE 2021

TORNA OBRIGATÓRIA A FIXAÇÃO DE PLA-
CAS EM BRAILLE, COM A INDICAÇÃO DO
SENTIDO EM QUE AS ESCADAS OU ESTEI-
RAS ROLANTES ESTÃO FUNCIONANDO, NO
ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Obriga a fixação de placas de sinalização em braille, com a
indicação do sentido em que as escadas ou esteiras rolantes estão
funcionando, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, em estrita ob-
servância ao disposto na Norma Brasileira 9050/2004, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas.

Parágrafo Único - A obrigação prevista no caput deste artigo, se apli-
ca aos estabelecimentos comerciais, como shoppings, galerias, lojas,
cinemas, entre outros, bem como nas estações de todos os modais de
transporte público no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - A placa deverá ser de material de fácil entendimento da es-
crita em braille.

Parágrafo Único - A placa de que trata o caput do Artigo 2º deverá
também informar o número da presente Lei.

Art. 3º - A localização da placa será ao lado direito da escada.

Art. 4º - O descumprimento do disposto na presente Lei acarretará ao
infrator as sanções previstas no art. 56 da Lei Federal nº 8.078, de 11
de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor -, aplicáveis
na forma de seus artigos 57 a 60.

§ 1º - Em caso de reincidência, a multa aplicada será sucessivamente
dobrada.

§ 2º - O montante recolhido através da aplicação da multa, será re-
vertido ao FEPROCON, com o intuito de formular políticas públicas em
defesa dos direitos do consumidor.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 25 de março de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 902/19
Autoria do Deputado: Rosenverg Reis

Id: 2306320

LEI Nº 9229 DE 25 DE MARÇO DE 2021

DECLARA PATRIMÔNIO CULTURAL IMATE-
RIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO A
FESTA DO COLONO ALEMÃO - BAUERNFEST
- DO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica declarado como Patrimônio Cultural de natureza imaterial
do Estado do Rio de Janeiro a Festa do Colono Alemão - Bauernfest -
do Município de Petrópolis.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Rio de Janeiro, 25 de março de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 1302/2019
Autoria dos Deputados: Marina Rocha e Marcio Canella

Id: 2306321

LEI Nº 9231 DE 25 DE MARÇO DE 2021

TOMBA, POR INTERESSE TURÍSTICO, HISTÓ-
RICO E CULTURAL, OS TRENS DE CREMA-
LHEIRA, OPERADOS NA ESTRADA DE FER-
RO DO CORCOVADO ATÉ 2019.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam tombados, por interesse turístico, histórico e cultural do
Estado do Rio de Janeiro, os trens de cremalheira, fabricados pela
Empresa Suíça SLM/BBC (Swiss Locomotive and Machine Works Win-
terthur), no ano estimado de 1978, com dimensão aproximada de 12m.
de comprimento e 2,60m. de largura de cada composição e operados
na estrada de ferro do Corcovado até o ano de 2019, descritos nos
incisos abaixo:
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